
JORNADA DE TRABALHO
Segundo a decisão do STF, os 

servidores que têm filhos ou de-
pendentes com deficiência têm 
direito à redução da jornada de 
trabalho entre 30% e 50%, sem 
necessidade de compensação de 
horário. Para Dr. João, trata-se de 
um direito já assegurado e que 
precisa ser regulamentado. “Cabe 
a nós, no Estado, transformar isso 
em lei complementar”.

O parlamentar lembrou que 
o tema já foi discutido anterior-
mente na Assembleia Legislativa, 
mas acabou vetado pelo Execu-
tivo em 2022. Agora, com a de-
cisão definitiva do STF, não há 
mais espaço para dúvidas. “Mato 
Grosso não pode ficar para trás. É 
uma questão de isonomia e res-
peito às famílias que enfrentam 
tantos desafios no dia a dia”.

Mutirão
A 60ª Zona Eleitoral, com sede em 

Campo Novo, participará neste sába-
do, 11, de um mutirão de atendimen-
to à população no bairro Jardim das 
Palmeiras. O bairro concentra o maior 
número de eleitores ainda sem biome-
tria no município, o que torna a rea-
lização do mutirão fundamental para 
ampliar o alcance do cadastramento. 
Atualmente, Campo Novo tem 29.147 
eleitores aptos, dos quais 2.216 ainda 
não fizeram a biometria.

APLICAÇÃO DA LEI

Outubro Rosa: O direito 
de cuidar e ser cuidada

O deputado Dr. João (MDB) 
solicitou ao Governo do Estado o 
envio de um projeto de lei comple-
mentar que regulamente, no âmbi-
to estadual, a redução da carga ho-
rária para servidores públicos que 
têm filhos com deficiência. A me-
dida segue decisão do STF, garan-
tindo a aplicação da regra prevista 
no Estatuto dos Servidores Fede-
rais para estaduais e municipais.
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Outubro é um mês que nos convida à reflexão. O Outubro 
Rosa vai além das campanhas e dos laços cor-de-rosa: ele 
reafirma o direito das mulheres de cuidarem de si mesmas, 
de terem acesso ao diagnóstico precoce e ao tratamento 
digno contra o câncer de mama, a doença que mais mata 
mulheres no Brasil. Segundo o Instituto Nacional de Câncer 
(INCA), o país deve registrar 74 mil novos casos de câncer de 
mama em 2025, e o diagnóstico precoce pode aumentar em 
até 95% as chances de cura.
Ainda assim, muitas mulheres não chegam a tempo. E isso 
não acontece por falta de vontade, mas por falta de acesso. 
Prevalece ainda no Brasil, sobretudo no Sistema Única 
de Saúde (SUS), a dificuldade para agendar consultas, a 
demora na entrega de exames e a ausência de políticas que 
deem às mulheres tempo e incentivo para cuidar da própria 
saúde.
A legislação brasileira avançou em pontos importantes, 
buscando reduzir a lentidão do processo. A Lei nº 13.767/2018 
garante ao trabalhador três dias por ano de ausência 
remunerada para a realização de exames preventivos de 

câncer. A Lei dos 60 dias (nº 12.732/2012) determina que 
o tratamento oncológico no SUS deve começar em até 60 
dias após o diagnóstico, e a Lei nº 9.797/1999 assegura 
às mulheres que passam por mastectomia o direito à 
reconstrução mamária.
São conquistas que salvam vidas, mas que ainda enfrentam, 
na prática, filas e lentidão. No campo da seguridade social 
e do trabalho, há garantias vitais que precisam ser mais 
conhecidas. Mulheres em tratamento de câncer têm direito 
ao Auxílio por Incapacidade Temporária (antigo auxílio-
doença) e à aposentadoria por incapacidade permanente, 
ambos sem exigência de carência.
Há também o direito ao saque do FGTS e PIS/PASEP, à 
isenção de Imposto de Renda sobre aposentadoria e pensões, 
e, em alguns casos, à quitação de financiamento imobiliário. 
Para quem está em vulnerabilidade, o BPC (Benefício de 
Prestação Continuada) assegura um salário-mínimo mensal, 
sem necessidade de contribuição prévia.
No Direito do Trabalho, a demissão de pacientes com 
câncer é presumidamente discriminatória (Súmula 443 do 
TST), e essas trabalhadoras podem buscar reintegração ou 
indenização. Além disso, têm o direito de manter o plano de 
saúde empresarial, mesmo após a demissão, assumindo as 
mensalidades.
Mulheres que enfrentam sequelas físicas decorrentes do 
tratamento também podem solicitar isenção de impostos 

(IPI, ICMS, IPVA e IOF) na compra de veículos adaptados. 
Também podem acessar o Tratamento Fora do Domicílio 
(TFD), que garante transporte e hospedagem para quem 
precisa se deslocar a outras cidades para continuar o 
tratamento.
No entanto, é preciso ir além das leis. A mulher trabalhadora, 
seja empreendedora, autônoma, servidora ou CLT, ainda 
enfrenta a sobrecarga de cuidar de todos e ter de justificar 
o tempo que dedica a si mesma. A saúde da mulher não 
pode ser um luxo. É um direito humano e social que exige 
políticas públicas ágeis e empregadores conscientes.
Que este Outubro Rosa nos lembre que o direito é a 
ferramenta para garantir o cuidado. A advocacia não se 
limita à técnica; ela é uma missão social que busca garantir 
dignidade, acolhimento e justiça, assegurando que o direito 
previsto em lei saia do papel. Busque seus direitos. Porque 
cuidar da mulher é cuidar do futuro de toda a sociedade!

Valéria Lima, advogada 
especialista em Direito 
Previdenciário, Regime Geral 
(iniciativa privada) e Próprio 
(servidores públicos), MBA em 
Gestão de Pessoas e membro do 
Instituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário (IBDP).

EMPRESAS INSCRITAS NA DÍVIDA ATIVA DE MT 
POR MULTAS DO PROCON PODEM REGULARIZAR 

DÉBITOS COM DESCONTOS DE ATÉ 65%

A Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) abriu mais 
uma oportunidade para 

que empresários com débitos ins-
critos na dívida ativa, relativos às 
multas aplicadas pelo Procon Es-
tadual, possam resolver suas pen-
dências e obter descontos de até 
65% nos juros e multas.

Está em vigor o oitavo edital da 
PGE para transação por adesão de 
débitos não pagos ao governo. Po-
dem buscar a negociação as em-
presas que não quitaram as mul-
tas aplicadas pelo Procon, quando 
houve irregularidades ou violação 
da oferta do bem ou serviço ven-
dido ao consumidor, até 31 de de-
zembro de 2022.

Para débitos de pequeno valor, 
que somam até 160 Unidades de Pa-
drão Fiscal (UPF) — o que equivale 
a R$ 40.393,60 —, o empresário po-
derá obter até 50% de desconto no 
pagamento à vista dos juros, multas 
e demais acréscimos legais.

Os empresários podem também 
parcelar os débitos em até dez me-
ses, com desconto fixo de 40% so-
bre juros, multas e demais acrésci-
mos legais, independentemente da 
quantidade de parcelas escolhida.

Para valores acima de 160 UPFs, o em-
presário poderá obter desconto de até 65% 
sobre o valor total do débito. Em caso de 
parcelamento, os descontos serão ofere-
cidos de forma escalonada em relação ao 
número de parcelas: Até 55% de desconto 
para 2 a 36 meses; Até 45% de desconto 
para 37 a 60 meses; Até 35% de desconto 
para 61 a 96 meses; Até 25% de desconto 
para 97 a 120 meses.

Os empresários podem aderir a este edi-
tal até 29 de dezembro, através  do atendi-
mento presencial na sede da PGE/MT ou 
pelos canais negociacaofiscal@pge.mt.gov.
br ou whatsApp: (65) 99243-6157.


